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Resumo: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 
caracterizada por déficits na comunicação e interação social, associados a comportamentos 
restritos e repetitivos. No Brasil, o diagnóstico precoce costuma ocorrer entre quatro e seis 
anos, retardando intervenções terapêuticas e aumentando a sobrecarga familiar. Este estudo 
qualitativo descritivo teve como objetivo analisar o impacto do diagnóstico de TEA na dinâmica 
familiar, com ênfase nas estratégias de enfrentamento. A pesquisa baseou-se em análise 
temática de conteúdo de literatura científica, documentos oficiais e relatórios governamentais. 
Os resultados indicam que mães apresentam elevados níveis de estresse, ansiedade e 
depressão, enquanto irmãos podem vivenciar insegurança e sentimentos ambivalentes. 
Barreiras institucionais, como escassez de profissionais e recursos pedagógicos, agravam 
essa vulnerabilidade. Famílias adotam estratégias como busca de informações, participação 
em redes de apoio, organização de rotinas e práticas espirituais. Conclui-se que o impacto 
do TEA é sistêmico, demandando políticas públicas integradas em saúde, educação e 
assistência social, além de investimentos em formação docente, centros de referência e 
redes comunitárias de apoio, reforçando a centralidade da família no cuidado à pessoa com 
TEA e na inclusão.
Palavras-chave: transtorno do espectro autista; família; inclusão; políticas públicas; 
estratégias de enfrentamento.

Abstract: Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental condition characterized 
by deficits in communication and social interaction, accompanied by restricted and repetitive 
behaviors. In Brazil, early diagnosis typically occurs between four and six years of age, 
delaying therapeutic interventions and increasing family burden. This qualitative-descriptive 
study aimed to analyze the impact of ASD diagnosis on family dynamics, with emphasis 
on coping strategies. The research was based on thematic content analysis of scientific 
literature, official documents, and government reports. Findings indicate that mothers 
experience high levels of stress, anxiety, and depression, while siblings may face insecurity 
and ambivalent emotions. Institutional barriers, such as a shortage of trained professionals 
and educational resources, exacerbate family vulnerability. Families adopt coping strategies 
including information seeking, participation in support networks, routine structuring, and 
spiritual practices. The study concludes that ASD’s impact is systemic, requiring integrated 
public policies in health, education, and social assistance, alongside investments in teacher 
training, reference centers, and community support networks, emphasizing the central role of 
the family in care and inclusion.
Keywords: autism spectrum disorder; family; inclusion; public policy; coping strategies.
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O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é reconhecido atualmente como uma 
das condições de neurodesenvolvimento que causam maior impacto individual, 
familiar e social. Caracteriza-se por déficits persistentes na comunicação e na 
interação social, associados a padrões restritos, repetitivos e estereotipados 
de comportamento, interesses ou atividades (American Psychiatric Association, 
2013). Embora o conhecimento científico sobre o espectro tenha avançado 
significativamente nas últimas décadas, o diagnóstico ainda representa um marco 
de ruptura para as famílias, exigindo profundas reestruturações no cotidiano, 
reorganização de papéis sociais e mobilização de recursos emocionais, financeiros 
e institucionais.

No Brasil, a prevalência do TEA na população infantil é estimada entre 2% 
e 2,6%, conforme dados preliminares do Censo Demográfico 2022 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), destacando a relevância 
social e científica do tema. Apesar de o diagnóstico precoce ser recomendado 
para permitir intervenções terapêuticas eficazes antes dos três anos de idade, na 
prática ele frequentemente ocorre entre quatro e seis anos (Fonseca et al., 2023), 
comprometendo o potencial de desenvolvimento neurofuncional e ampliando a 
sobrecarga familiar. Esses atrasos são atribuídos a fatores como desigualdades 
regionais, escassez de profissionais capacitados e baixa articulação entre 
os sistemas de saúde e educação, dificultando o acesso oportuno a serviços 
especializados.

O impacto do diagnóstico de TEA transcende a dimensão clínica, repercutindo 
nas relações emocionais, sociais, educacionais e econômicas da família. Estudos 
indicam que mães cuidadoras principais enfrentam níveis elevados de ansiedade, 
depressão e exaustão emocional, significativamente superior à população geral 
(Melo, Pereira, 2021; Costa et al., 2023). Os irmãos, frequentemente, vivenciam 
sentimentos ambivalentes, oscilando entre solidariedade e ressentimento, o que 
pode afetar seu desenvolvimento socioemocional (Siller et al., 2014). Além disso, 
barreiras educacionais, como a falta de professores capacitados e recursos 
pedagógicos inadequados, prejudicam a inclusão efetiva das crianças com TEA, 
enquanto limitações e burocracias no acesso aos serviços de saúde comprometem 
a continuidade das intervenções (Ferreira, Oliveira, 2022; Silva, Oliveira, Costa, 
2022).

Diante desses desafios, é essencial compreender o impacto do diagnóstico do 
TEA na dinâmica familiar, com ênfase nas adaptações necessárias, nos desgastes 
emocionais enfrentados pelos cuidadores e nos recursos de enfrentamento 
mobilizados pelas famílias. Tal compreensão contribui para subsidiar práticas 
multiprofissionais integradas e a formulação de políticas públicas mais eficazes, 
que atendam às necessidades concretas das famílias brasileiras.
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O marco teórico deste estudo constitui a base conceitual e empírica para 
compreender o impacto do diagnóstico do TEA na dinâmica familiar. Fundamenta-
se em evidências científicas recentes, nacionais e internacionais, que contemplam 
aspectos interdisciplinares de saúde, educação e psicossociais, organizados em 
quatro eixos principais: (1) conceituação e prevalência do TEA, (2) diagnóstico e 
intervenções precoces, (3) repercussões familiares e sociais e (4) políticas públicas 
e redes de apoio.

Conceituação e Prevalência do Transtorno do Espectro Autista
O TEA é definido como uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por alterações persistentes na comunicação e na interação social, 
além de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades 
(American Psychiatric Association, 2013). Essas características apresentam-se 
em intensidades variadas, configurando um espectro que abrange desde quadros 
leves, com relativo grau de autonomia, até formas severas, que demandam suporte 
contínuo e intensivo (Johnson; Myers, 2024).

A heterogeneidade clínica do TEA implica necessidades diversas e exige 
abordagens individualizadas de avaliação e intervenção. Estudos epidemiológicos 
recentes indicam crescimento da prevalência, estimando-se 1 em cada 36 crianças 
nos Estados Unidos (Maenner et al., 2023) e cerca de 1% da população infantil 
brasileira (Paula, Silva, Almeida, 2021). Esse aumento reflete avanços nos métodos 
diagnósticos, maior conscientização social e identificação tardia de casos sutis 
(Johnson e Myers, 2024).

No contexto brasileiro, a legislação por meio da Lei nº 12.764/2012 e do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) reconhece o TEA como 
prioridade na agenda pública de saúde. Contudo, dificuldades na implementação 
dessas políticas são evidentes, especialmente em regiões com infraestrutura 
precária em saúde e educação (Silva, Oliveira, Costa, 2022), comprometendo o 
acesso e a qualidade dos serviços oferecidos.

Diagnóstico e Intervenções Precoces
O diagnóstico precoce é reconhecido como fundamental para promover o 

desenvolvimento neurofuncional da criança, permitindo que intervenções baseadas 
em evidências sejam iniciadas antes dos três anos de idade (Zwaigenbaum et al., 
2015; Mendes et al., 2024). Esses tratamentos incluem programas para comunicação 
funcional, habilidades adaptativas, terapia comportamental e estimulação cognitiva.

Apesar das recomendações internacionais, o diagnóstico no Brasil 
habitualmente ocorre entre quatro e seis anos (Fonseca et al., 2023; Souza, 
Fonseca, Oliveira, 2022). Esse atraso está associado à insuficiência de profissionais 
qualificados, ausência de protocolos diagnósticos padronizados, desigualdade 
territorial e deficiência na articulação entre saúde e educação.
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Além disso, frequentemente ocorrem comorbidades, como Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), ansiedade e déficits intelectuais, que 
requerem avaliação ampla e planejamento individualizado (Ribeiro e Almeida, 2024). 
A atuação multiprofissional torna-se essencial, envolvendo psiquiatras, psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e pedagogos para coordenação das 
intervenções (Moraes, Almeida, Castro, 2023).

Repercussões Familiares e Sociais do Diagnóstico
O TEA afeta o núcleo familiar como um sistema, impactando não apenas 

a criança, mas também cuidadores principais, irmãos e relações conjugais. Mães 
cuidadoras tendem a apresentar taxas elevadas de depressão, ansiedade e 
estresse crônico, atingindo até três vezes níveis maiores que a população geral 
(Melo, Pereira, 2021; Costa et al., 2023). Tal sobrecarga emocional interfere na 
inserção laboral e reduz a autonomia econômica e social das famílias.

Irmãos podem experienciar sentimentos contraditórios, alternando entre afeto 
e ressentimento, decorrentes da diminuição da atenção parental e das demandas 
adicionais (Siller et al., 2014). As relações conjugais também sofrem, havendo 
aumento de conflitos e maior incidência de separações (Hastings, 2016; Oliveira, 
Santos, 2023).

No ambiente escolar, embora o direito à inclusão seja assegurado por lei, 
na prática persistem barreiras como a falta de capacitação docente, recursos 
pedagógicos inadequados e ausência de planos individualizados, caracterizando 
uma “inclusão de fachada” que prejudica o desenvolvimento da criança e gera 
sobrecarga aos cuidadores (Ferreira e Oliveira, 2022; Lopes, Santos, Almeida, 
2021).

Na saúde suplementar, limitações e burocratizações frustram a continuidade 
de tratamentos, levando famílias a suspenderem terapias ou custeá-las integralmente 
(Silva, Oliveira, Costa, 2022).

Políticas Públicas e Redes de Apoio
Ondas políticas públicas importantes existem, como a Política Nacional 

de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA. Contudo, a efetividade desses 
instrumentos enfrenta restrições práticas, especialmente nas regiões menos 
favorecidas do país (Ferreira, Oliveira, 2022; Santos et al., 2024).

Centros de referência multiprofissionais desempenham papel vital na redução 
das desigualdades, garantindo diagnóstico precoce, intervenções contínuas e 
suporte familiar (Ministério da Saúde, 2021; Moraes, Almeida, Castro, 2023). Na 
educação, a capacitação docente continuada, planos individualizados e tecnologias 
assistivas são chave para a efetivação da inclusão escolar (Lopes, Santos, Almeida, 
2021; Almeida e Castro, 2023).

Redes comunitárias de apoio, compostas por associações de pais, ONGs 
e grupos voluntários, contribuem significativamente para o amparo emocional e 
social das famílias, promovendo compartilhamento de experiências e mitigação de 
isolamento (Kuhlthau et al., 2014; Ribeiro e Silva, 2023).
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Este estudo adota uma abordagem qualitativa-descritiva com caráter 
aplicado, com o objetivo de compreender em profundidade o impacto do diagnóstico 
do Transtorno do Espectro Autista (TEA) na dinâmica familiar, enfatizando as 
experiências vivenciadas, estratégias de enfrentamento e desafios das famílias 
brasileiras. A escolha do método qualitativo justifica-se pela necessidade de explorar 
fenômenos complexos, subjetivos e contextuais, cuja compreensão demanda uma 
interpretação detalhada das interações sociais e familiares (Creswell, 2014).

População e Amostra
A população-alvo abrange famílias de crianças diagnosticadas com TEA 

em território nacional, contemplando diferentes perfis socioeconômicos, regiões 
geográficas e contextos variados de acesso a serviços de saúde e educação. A 
amostra foi constituída teoricamente, mediante seleção criteriosa de estudos 
publicados entre 2015 e 2024 em bases como SciElo, LILACS e PubMed, além de 
documentos oficiais dos Ministérios da Saúde e Educação e da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS). Foram incluídos trabalhos que abordassem diretamente 
repercussões familiares, estratégias de enfrentamento e efetividade das políticas 
públicas, excluindo-se estudos centrados exclusivamente em aspectos clínicos 
ou epidemiológicos sem abordagem familiar. O critério de amostragem priorizou 
a representatividade conceitual e a diversidade dos contextos analisados (Patton, 
2015).

Técnicas de Coleta e Análise de Dados
A coleta de dados fundamentou-se em pesquisa bibliográfica e documental, 

envolvendo artigos científicos revisados por pares, dissertações, teses, normas, 
relatórios governamentais e documentos institucionais. Tal procedimento assegurou 
o acesso a informações consolidadas e atualizadas sobre repercussões familiares, 
estratégias de enfrentamento e políticas públicas vigentes no contexto do TEA.

A análise dos dados foi realizada por meio da análise temática de conteúdo, 
conforme os procedimentos descritos por Bardin (2016), estruturada em cinco 
etapas:

•	 Leitura flutuante: imersão e identificação preliminar de padrões e ideias 
centrais;

•	 Codificação: atribuição de códigos aos trechos relevantes;
•	 Categorização: organização dos códigos em categorias temáticas 

relacionadas aos aspectos de desgaste emocional, impactos nas 
relações familiares, barreiras institucionais, estratégias de enfrentamento 
e políticas públicas;

•	 Interpretação: análise crítica das categorias e suas relações sociais, 
educacionais e institucionais;
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validação dos resultados e minimização de vieses.

Procedimentos Éticos
Ainda que o estudo utilize dados secundários e dispense o contato direto 

com participantes humanos, foram observados rigorosamente princípios éticos 
básicos da pesquisa científica, incluindo respeito à autoria, integridade acadêmica 
e transparência na seleção e análise das fontes. Todas as referências foram citadas 
conforme as normas da ABNT, reconhecendo o trabalho original e garantindo 
confiabilidade e responsabilidade na apresentação dos resultados.

Limitações Metodológicas
As limitações do estudo incluem a dependência de dados secundários, que 

podem refletir limitações e vieses dos estudos originais, bem como a escassez 
de dados qualitativos nacionais, especialmente sobre estratégias específicas das 
famílias em regiões menos estruturadas. Adicionalmente, algumas informações 
podem não contemplar alterações recentes nas políticas públicas ou no sistema 
de saúde devido ao recorte temporal dos documentos analisados. Apesar disso, 
a abordagem adotada permite um entendimento detalhado e contextualizado 
das repercussões familiares, das lacunas institucionais e das estratégias de 
enfrentamento, contribuindo para recomendações práticas no campo da política 
pública e da intervenção multiprofissional.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS

O diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) configura um momento 
transformador para a dinâmica familiar, exigindo reorganização de rotinas, redefinição 
de papéis e mobilização de recursos internos e externos. A análise dos dados revela 
que o impacto do diagnóstico ultrapassa a criança, afetando profundamente mães, 
pais, irmãos, relações conjugais e rede de apoio ampliada.

Impactos Emocionais e Psicológicos nos Cuidadores
As mães, em sua maioria cuidadoras principais, assumem responsabilidades 

intensas no cuidado diário da criança com TEA, resultando em sobrecarga emocional, 
estresse crônico e risco elevado para transtornos psiquiátricos, incluindo depressão 
e ansiedade (Melo e Pereira, 2021; Costa et al., 2023). Estudos internacionais 
corroboram tais achados, evidenciando níveis superiores de burnout parental em 
cuidadores de crianças com TEA comparados a outros grupos (Karst e Van Hecke, 
2012).

A necessidade constante de equilibrar cuidados intensivos com atividades 
laborais e domésticas compromete a autonomia econômica e social das cuidadoras, 
limitando o desenvolvimento pessoal e profissional. Esse cenário reforça a 
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programas de manejo do estresse, além da formulação de políticas públicas que 
ofereçam suporte direto às famílias.

Repercussões nas Relações Familiares
O impacto do TEA alcança os irmãos, que muitas vezes experienciam 

sentimentos ambivalentes, incluindo afeto, frustração e ressentimento, originados 
pela redução de atenção parental e exigências acrescidas (Siller et al., 2014). As 
relações conjugais também se veem afetadas, com o aumento da tensão, conflitos 
e maior probabilidade de separação (Hastings, 2016; Oliveira e Santos, 2023). 
A complexidade do cuidado exige planejamento constante e apoio terapêutico, 
reforçando a necessidade de intervenções familiares integradas que envolvam 
orientação parental, mediação e aconselhamento.

Barreiras Educacionais e Inclusão Escolar
Embora a legislação brasileira assegure o direito à educação inclusiva, a 

inclusão formal não garante a participação efetiva e o aprendizado adequado. Entre 
as principais barreiras identificadas estão a escassez de professores capacitados, a 
ausência de suporte pedagógico especializado, recursos didáticos limitados e a falta 
de planos educacionais individualizados (Ferreira e Oliveira, 2022; Lopes et al., 2021).  
Esse quadro configura uma “inclusão de fachada”, que prejudica o desempenho 
acadêmico e social da criança e aumenta a sobrecarga dos cuidadores. A literatura 
internacional destaca a importância da formação contínua dos docentes e do uso 
de tecnologias assistivas para personalizar o ensino e aumentar a autonomia dos 
estudantes com TEA (Humphrey e Lewis, 2008).

Desafios no Acesso a Serviços de Saúde
No setor de saúde suplementar, limitações no número de sessões terapêuticas, 

suspensão abrupta dos atendimentos e burocracias impactam negativamente a 
continuidade do cuidado, levando famílias a arcarem com custos privados ou à 
interrupção das terapias (Silva et al., 2022). No Sistema Único de Saúde (SUS), 
a desigualdade regional e a falta de profissionais especializados dificultam o 
diagnóstico e o acesso a intervenções baseadas em evidências. Estratégias como 
teleterapia, capacitação de profissionais e ampliação de centros de referência são 
propostas para mitigar esses desafios e ampliar a cobertura (Zwaigenbaum et al., 
2015; Ministério da Saúde, 2021).

Estratégias de Enfrentamento e Recursos Familiares
As famílias desenvolvem múltiplas estratégias para lidar com as adversidades 

impostas pelo TEA, entre elas a busca ativa por informações qualificadas, a 
participação em grupos de apoio presenciais e virtuais, o fortalecimento de redes 
informais e a adoção de práticas espirituais e religiosas (Kuhlthau et al., 2014; 
Poston e Turnbull, 2004; Boyd et al., 2014). A organização estruturada das rotinas 
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dessas estratégias na redução do estresse e aumento do sentimento de controle, 
elas são insuficientes isoladamente sem o devido suporte institucional.

Integração de Evidências Nacionais e Internacionais
A análise comparada entre estudos nacionais e internacionais evidencia 

padrões semelhantes de desafios e respostas familiares, embora ressalte 
particularidades do contexto brasileiro, como desigualdades regionais e fragilidades 
nas políticas públicas. Esse panorama reforça a necessidade de modelos integrados 
multidimensionais, que contemplem avaliação clínica, suporte educacional, 
orientação familiar e políticas intersetoriais, com foco no desenvolvimento da criança 
e no bem-estar integral da família.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) representa um evento 
transformador que impacta não apenas a criança, mas todo o sistema familiar, 
abrangendo mães, pais, irmãos, cuidadores e relações conjugais. A análise do 
impacto revela que a sobrecarga emocional, somada a barreiras institucionais e 
desigualdade no acesso a serviços especializados, gera vulnerabilidade significativa 
às famílias, comprometendo seu bem-estar psicológico, social e econômico.

Necessidade de Intervenções Multiprofissionais
A complexidade do TEA demanda intervenções multiprofissionais integradas, 

envolvendo áreas da saúde (psicologia, psiquiatria, fonoaudiologia, terapia 
ocupacional), educação (professores especializados, pedagogia, psicopedagogia) 
e assistência social. A coordenação entre esses profissionais assegura que 
as intervenções sejam individualizadas, contínuas e baseadas em evidências, 
promovendo o desenvolvimento neurofuncional, as habilidades adaptativas e a 
inclusão social da criança. Recomenda-se ainda acompanhamento longitudinal, 
com avaliações periódicas e ajustes terapêuticos direcionados, fortalecendo a 
resiliência familiar e a autonomia da criança.

Políticas Públicas e Centros de Referência
O fortalecimento das políticas públicas é fundamental para reduzir 

desigualdades regionais e garantir acesso equitativo a serviços especializados. 
Investimentos em centros de referência multiprofissionais, capacitação contínua de 
profissionais e padronização dos protocolos diagnósticos e terapêuticos constituem 
medidas prioritárias. No campo educacional, a adoção de planos educacionais 
individualizados, uso de tecnologias assistivas e práticas pedagógicas inclusivas 
garantem que a escolarização formal se traduza em aprendizado efetivo e 
participação social plena. Políticas públicas complementares que ofereçam suporte 
financeiro e social às famílias são essenciais para promover autonomia e reduzir o 
impacto da sobrecarga.
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Redes comunitárias de apoio, formadas por associações de pais, organizações 
não governamentais, grupos de voluntariado e plataformas digitais, desempenham 
papel estratégico no fortalecimento emocional, no compartilhamento de saberes e 
na mitigação do isolamento social. A articulação harmônica entre políticas públicas 
e essas iniciativas cria um sistema integrado de suporte, potencializando recursos e 
promovendo o desenvolvimento familiar e social das crianças com TEA.

Abordagem Multidimensional e Recomendações Práticas
A compreensão do TEA sob uma perspectiva multidimensional — clínica, 

familiar, social, educacional e institucional — destaca a centralidade da família no 
processo de cuidado e inclusão. A partir dessa análise, recomenda-se:

•	 Implementação de programas de orientação e suporte psicossocial aos 
cuidadores, incluindo grupos de apoio e manejo do estresse;

•	 Capacitação docente contínua em práticas inclusivas e uso de tecnologias 
assistivas;

•	 Ampliação e fortalecimento de centros de referência e protocolos 
diagnósticos precoces, garantindo intervenções terapêuticas baseadas 
em evidências;

•	 Promoção de políticas intersetoriais integradas, articulando saúde, 
educação e assistência social para assegurar acesso integral às famílias;

•	 Fortalecimento e apoio às redes comunitárias e associações de pais, 
promovendo capital social e suporte emocional contínuo.

Síntese e Implicações Futuras
Superar os desafios identificados requer compromisso ético e político de 

profissionais, gestores e educadores para construir um modelo de atenção integral 
que respeite as singularidades do espectro autista, assegure os direitos da criança 
e promova a inclusão social e educacional plena. O avanço do conhecimento 
científico, aliado à prática cotidiana e às políticas públicas, contribuirá para a 
melhoria da qualidade de vida das crianças com TEA e suas famílias, fortalecendo 
sua resiliência e promovendo seu desenvolvimento integral.
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